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Art. 1º Fica alterada a denominação da UBS Vera Cruz 
localizada na Avenida dos Funcionários Públicos nº 379, Vila 
do Sol, São Paulo, para UBS Vera Cruz – Dr. Fernando Proença 
de Gouvêa.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de 

janeiro de 2021, 467º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRÍPOLI, Secretário Municipal 

da Casa Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária Mu-

nicipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 12 de janeiro de 2021.

 DECRETOS
 DECRETO Nº 60.051, DE 12 DE JANEIRO DE 

2021

Declara de utilidade pública as entidades 
que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei e à vista do que 
consta dos processos administrativos nºs 6010.2020/0002606-
9 ,  6 0 1 0 . 2 0 1 9 / 0 0 0 3 7 4 0 - 9 ,  6 0 1 0 . 2 0 2 0 / 0 0 0 2 7 7 5 -
8 ,  6 0 1 0 . 2 0 1 9 / 0 0 0 4 4 2 1 - 9 ,  6 0 1 0 . 2 0 2 0 / 0 0 0 2 6 6 6 -
2 , 6010 .2020 /0003096 -1 , 6010 .2020 /0003282 -4 , 
6 0 1 0 . 2 0 2 0 / 0 0 0 3 0 7 5 - 9 ,  6 0 1 0 . 2 0 2 0 / 0 0 0 3 2 6 8 - 9 , 
6 0 1 0 . 2 0 2 0 / 0 0 0 2 8 4 0 - 1 ,  6 0 1 0 . 2 0 2 0 / 0 0 0 2 8 3 8 - 0  e 
6010.2020/0002375-2,

D E C R E T A:
Art. 1º Ficam declaradas de utilidade pública, nos termos 

da Lei nº 4.819, de 21 de novembro de 1955, com alterações 
posteriores, as seguintes entidades sediadas no Município de 
São Paulo:

I – CASAS – CENTRO DE APOIO A SAÚDE E ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, CNPJ 09.118.844/0001-06;

II - CENTRO DE EDUCAÇÃO E PROMOÇÃO POPULAR DA 
VILA NITRO OPERÁRIA, CNPJ 54.282.215/0001-71;

I I I  -  INSTITUTO BENEFICENTE CASTILHO, CNPJ 
02.020.689/0001-41;

IV - OBRA SOCIAL SÃO JOSÉ DE VILA ZELINA, CNPJ 
48.051.502/0001-78;

V - ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA BARRO BRANCO, CNPJ 
64.028.129/0001-90;

VI - INSTITUTO UNÇÃO E ADORAÇÃO EM CRISTO, CNPJ 
12.622.432/0001-13;

VII - ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE EDUCARTE, CNPJ 
58.726.308/0001-07;

VIII - CONGREGAÇÃO DE SANTA CRUZ – CEI VILA NOVA 
JAGUARÉ, CNPJ 60.993.193/0005-84;

IX - GRUPO SEMPRE SERVINDO, CNPJ 52.808.144/0001-72;
X - ASSOCIAÇÃO CRISTÃ DE EDUCAÇÃO INFANTIL SHAM-

MAH, CNPJ 11.387.514/0001-68;
XI - ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE CONSTRUIR E SONHAR, 

CNPJ 11.239.625/0001-27;
XII - ASSOCIAÇÃO APRISCO, CNPJ 03.933.824/0001-02.
Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-

blicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de 

janeiro de 2021, 467º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRÍPOLI, Secretário Municipal 

da Casa Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária Mu-

nicipal de Justiça
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo 

Municipal
Publicado na Casa Civil, em 12 de janeiro de 2021.

 RAZÕES DE VETO
 RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 496/17

OFÍCIO ATL SEI Nº 037371188

REF.: OFÍCIO SGP-23 Nº 1178/2020
Senhor Presidente
Por meio do ofício acima referenciado, Vossa Excelência 

encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 496/17, de 
autoria do Vereador Toninho Vespoli, aprovado nos termos do 
inciso I do artigo 84 do Regimento Interno dessa Casa Legis-
lativa, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para 
incluir no calendário oficial de eventos da Cidade a “Semana de 
Conscientização da População sobre Diagnósticos Preventivos e 
o Tratamento da Sífilis”, a ser comemorada na primeira semana 
de agosto.

Não obstante o nobre intento de seu autor, a propositura 
não reúne condições de prosperar.

Com efeito, conforme Lei Federal nº 13.430, de 31 de 
março de 2017, o Dia Nacional de Combate à Sífilis e à Sífilis 
Congênita é comemorado no terceiro sábado do mês de outu-
bro de cada ano.

Por esta razão, todas as ações de Combate à Sífilis e Sífilis 
Congênita ocorrem, em âmbito nacional, nessa data no mês 
do outubro.

Nessas condições, a instituição de uma data no calendário 
municipal divergente daquela acolhida nacionalmente para o 
mesmo propósito revela-se contrária ao interesse público, mo-
tivo pelo qual vejo-me na contingência de apor veto ao projeto 

 GABINETE DO PREFEITO
BRUNO COVAS

 LEIS
 LEI Nº 17.545, DE 12 DE JANEIRO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 317/19, DA VEREADORA 
SONINHA FRANCINE – CIDADANIA)

Torna obrigatória a exposição de informa-
ções sobre os serviços prestados pelas Or-
ganizações da Sociedade Civil da área de 
Assistência Social.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 8 de dezembro de 2020, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º As Organizações da Sociedade Civil que celebrarem 
Termo de Parceria com a Administração Municipal para presta-
ção de serviços socioassistenciais no Município de São Paulo 
deverão manter, em local de fácil acesso aos trabalhadores e 
usuários, uma cópia do Plano de Trabalho, bem como afixar 
cartaz informativo com as principais obrigações que lhes com-
petem no âmbito da parceria, nos termos da legislação vigente.

Parágrafo único. O cartaz informativo de que trata este 
artigo deverá incluir, no mínimo:

a) nome e caracterização do serviço;
b) usuários – descrição do perfil das pessoas a quem se 

destina o serviço;
c) número total de vagas, turnos e número de vagas por 

turno se for o caso; número de vagas por gênero se for o caso;
d) objetivos;
e) provisões institucionais, físicas e materiais;
f) trabalho social;
g) trabalho socioeducativo;
h) aquisições dos usuários;
i) condições e formas de acesso dos usuários;
j) período de funcionamento - horários e dias da semana;
k) quadro de recursos humanos - relação dos profissionais 

conforme sua função e carga horária.
Art. 2º A infração às disposições desta Lei acarretará as 

seguintes penalidades:
I - na primeira autuação, advertência e intimação para 

cessar a irregularidade;
II - na segunda autuação, pagamento de multa no valor 

de R$ 500,00 (quinhentos reais) e nova autuação para cessar 
a irregularidade;

III - na terceira autuação, multa, no dobro do valor da se-
gunda autuação, e assim sucessivamente até a quinta autuação, 
no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais);

IV - na sexta autuação, encerramento do termo de parceira.
§ 1º Em qualquer caso, será garantida a ampla defesa aos 

acusados da infração, antes da imposição definitiva da multa.
§ 2º A multa de que trata este artigo será atualizada 

anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IBGE, do ano anterior, sendo adotado o índice 
oficial que o suceder, no caso da extinção deste índice.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de 

janeiro de 2021, 467º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRÍPOLI, Secretário Municipal 

da Casa Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária Mu-

nicipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 12 de janeiro de 2021.

LEI Nº 17.546, DE 12 DE JANEIRO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 546/19, DO VEREADOR 
AURÉLIO NOMURA – PSDB)

Institui o Sistema de Diagnóstico Precoce 
de Deficiência em recém-nascido, no âm-
bito do Município de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 8 de dezembro de 2020, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de São 
Paulo, o Sistema de Diagnóstico Precoce de Deficiência auditiva, 
visual, motora, mental e de deficiências múltiplas apresentadas 
por recém-nascido.

Parágrafo único. Os hospitais e demais estabelecimentos de 
atenção à saúde, da rede pública do Município, deverão, após 
a identificação do recém-nascido, proceder a exames visando 
ao diagnóstico e à terapêutica das deficiências mencionadas 
no caput deste artigo ou anormalidades no metabolismo do 
recém-nascido, bem como prestar orientação aos pais ou 
responsáveis.

Art. 2º Identificada a deficiência ou anormalidade, o recém-
-nascido será encaminhado para tratamento e sua família 
informada sobre a possibilidade de inserção em programas 
oferecidos pela rede pública de saúde.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de 

janeiro de 2021, 467º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO

JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRÍPOLI, Secretário Municipal 
da Casa Civil

EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária Mu-
nicipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 12 de janeiro de 2021.

LEI Nº 17.547, DE 12 DE JANEIRO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 769/19, DOS VEREA-
DORES GILBERTO NATALINI – SEM PARTIDO E 
DANIEL ANNENBERG – PSDB)

Institui, no âmbito do Município de São 
Paulo, o Programa de Apoio às Pessoas 
com Doença de Alzheimer e outras De-
mências e aos seus familiares e dá outras 
providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 8 de dezembro de 2020, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de São Pau-
lo, o Programa de Apoio às Pessoas com Doença de Alzheimer e 
outras Demências e aos seus familiares.

Art. 2º O programa instituído no art. 1º será desenvolvido 
no âmbito da Rede Pública Municipal de Saúde, com apoio de 
especialistas e de representantes de instituições que congregam 
pessoas com Doença de Alzheimer e outras Demências, e de 
familiares, e terá como objetivo:

I - promover a conscientização e a orientação precoce de 
sinais de alerta e informações sobre a Doença de Alzheimer e 
outras Demências, em várias modalidades de difusão de conhe-
cimento à população, em especial, às zonas mais carentes da 
cidade de São Paulo;

II - utilizar métodos para o diagnóstico e o tratamento o 
mais precoce possível em todas as unidades da Rede Pública 
Municipal de Saúde, respeitadas as instâncias dos entes federa-
tivos e suas respectivas competências;

III - estimular hábitos de vida relacionados à promoção de 
saúde e prevenção de comorbidades, além de estímulos aos 
fatores protetores para a prevenção da Doença de Alzheimer 
e outras Demências, tais como: prática de exercício regular, 
alimentação saudável, controle da pressão arterial e das dislipi-
demias, intervenção cognitiva, controle da depressão, que dobra 
o risco de demência, estímulo ao convívio social, que é impor-
tante preditor de qualidade de vida, ou seja, o desenvolvimento 
de ações de promoção de saúde e prevenção de doenças;

IV - apoiar o paciente e familiares, com abordagens ade-
quadas no tratamento não-medicamentoso e medicamentoso, 
visando melhorar a adesão ao tratamento minimizando o 
impacto das alterações comportamentais e complicações no 
curso da doença;

V - capacitar cuidadores familiares e especializar profis-
sionais que compõem equipes multiprofissionais nessa área, 
e absorver novas técnicas e procedimentos que possibilitem 
melhoria no atendimento, visando inclusive à diminuição de 
intercorrências clínicas, hospitalização e custos, bem como 
diminuir o nível de estresse de quem cuida;

VI - utilizar os sistemas de informações e de acompanha-
mento pelo Poder Público de todos que tenham diagnóstico de 
Doença de Alzheimer e outras Demências para a elaboração de 
um cadastro específico dessas pessoas;

VII - promover eventos em locais públicos, campanhas 
institucionais, seminários e palestras, por meio de:

a) elaboração de cadernos técnicos para profissionais da 
Rede Pública de Saúde;

b) criação de cartilhas e folhetos explicativos para a popu-
lação em geral;

c) campanhas em locais públicos de grande circulação ou 
campanhas focadas em públicos específicos;

d) divulgação de locais de apoio e referência em redes 
pública e privada;

VIII - inserir as ações dessa política na estratégia Saúde 
da Família;

IX - aperfeiçoar as relações entre as áreas técnicas públicas 
e privadas de modo a possibilitar a mais ampla troca de infor-
mações e parcerias dos profissionais de saúde entre si, com os 
pacientes, familiares e representantes de associações compro-
metidas com a causa.

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar par-
cerias, intercâmbios e convênios com organizações não gover-
namentais, empresas, laboratórios, indústrias farmacêuticas, 
Universidades e Órgãos Federais, Estaduais ou Municipais, 
que procurem viabilizar a infraestrutura necessária para a 
implantação do Programa de Apoio às Pessoas com Doença de 
Alzheimer e outras Demências, observadas as disposições legais 
pertinentes a cada instituto mencionado.

Art. 4º As Unidades de Saúde deverão investigar, diagnos-
ticar, tratar, promover a saúde mental e acompanhar a pessoa 
com Doença de Alzheimer e outras Demências, prestando-lhe 
toda a assistência necessária em real parceria com a estratégia 
Saúde da Família, com utilização de indicadores de controle de 
qualidade.

Art. 5º As pessoas com Alzheimer e outras Demências e 
seus familiares deverão receber acompanhamento multidis-
ciplinar com profissionais que compõem a equipe, como, por 
exemplo, neurologistas, geriatras, psiquiatras, psicólogos, servi-
ço social, nutricionistas, gerontólogos, enfermeiros, terapeutas 
ocupacionais, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, entre outros.

Parágrafo único. Para o atendimento multidisciplinar, a 
Secretaria Municipal da Saúde deverá organizar um Sistema 
de Saúde para assistência à Doença de Alzheimer e outras 
Demências, de forma sistêmica e articulada entre as Unidades 
Básicas de Saúde e Centro Especializado em Alzheimer e outras 
Demências.

Art. 6º Fica autorizada a criação de um Centro de Refe-
rência de Prevenção e Tratamento da Doença de Alzheimer e 
outras Demências formado por equipes multidisciplinares de 
profissionais da saúde, onde deverá funcionar um serviço de 

Educação em Demência dirigido a profissionais da Rede Pública 
e cuidadores familiares.

Parágrafo único. Todo o trabalho utilizará como modelo 
a literatura especializada e o Plano de Demências, além dos 
módulos preconizados pelo I-Support (OMS 2019).

Art. 7º A implementação e acompanhamento deste Progra-
ma requer revisões periódicas com avaliação de resultados e 
dificuldades para elaboração e/ou redirecionamento de estraté-
gias para a realização dos objetivos deste Programa.

Art. 8º No desenvolvimento do Programa de que trata esta 
Lei, serão observados os protocolos clínicos e diretrizes terapêu-
ticas preconizados pelo Ministério da Saúde.

Art. 9º O Poder Público poderá buscar apoio em outras 
instituições para desenvolver a Política Municipal de Atenção 
Integral às Pessoas com Doença de Alzheimer e outras Demên-
cias no Município de São Paulo.

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas, se necessário.

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no 
prazo de 90 (noventa) dias, a contar de sua publicação.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de 
janeiro de 2021, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRÍPOLI, Secretário Municipal 

da Casa Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária Mu-

nicipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 12 de janeiro de 2021.

LEI Nº 17.548, DE 12 DE JANEIRO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 563/20, DO VEREADOR 
TONINHO PAIVA – PL)

Denomina Praça Antonio Buonerba o can-
teiro central que especifica localizado no 
Distrito da Barra Funda, Subprefeitura da 
Lapa, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, nos termos do artigo 183-A do seu Regi-
mento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça Antonio Buonerba o can-
teiro central da Avenida Sumaré, delimitado pela Praça Marrey 
Junior, localizado no Setor 021 entre as Quadras 103 e 104, 
situado no Distrito da Barra Funda, Subprefeitura da Lapa.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de 
janeiro de 2021, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRÍPOLI, Secretário Municipal 

da Casa Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária Mu-

nicipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 12 de janeiro de 2021.

LEI Nº 17.549, DE 12 DE JANEIRO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 605/17, DO VEREADOR 
CAMILO CRISTÓFARO – PSB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de dar pu-
blicidade sobre a localização dos Ecopontos 
instalados no Município e dá outras pro-
vidências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 8 de dezembro de 2020, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Os Ecopontos destinados ao descarte de resíduos 
sólidos no município de São Paulo terão sua localização, assim 
como o tipo de resíduo que podem receber, divulgados através 
de cartazes informativos afixados nos próprios municipais, 
especialmente nos estabelecimentos municipais de saúde e de 
ensino integrantes das respectivas redes públicas.

Art. 2º A presente Lei será regulamentada pelo Executivo 
no prazo de 90 (noventa) dias, contados da sua publicação.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de 
janeiro de 2021, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRÍPOLI, Secretário Municipal 

da Casa Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária Mu-

nicipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 12 de janeiro de 2021.

LEI Nº 17.550, DE 12 DE JANEIRO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 673/19, DO VEREADOR 
ANTONIO DONATO – PT)

Altera a denominação da UBS que espe-
cifica para UBS Vera Cruz – Dr. Fernando 
Proença de Gouvêa.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 8 de dezembro de 2020, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
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